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Resumo

O presente estudo investigou o papel desempenhado pelos referenciais de inteiro e de metade na resolução de adição 
de frações por estimativa. Crianças (8- 9 anos) de classe média alunas do ensino fundamental resolveram as mesmas 
adições de frações em diferentes situações: por estimativa, usando o referencial de metade (Tarefa 1), por estimativa, 
usando o referencial de inteiro (Tarefa 2) e utilizando o simbolismo matemático apenas (Tarefa 3). Observou-se que 
embora não resolvessem as adições por meio do simbolismo matemático, as crianças faziam estimativas apropriadas 
com base no referencial de inteiro e de metade, tendo o mesmo bom desempenho com ambos os referenciais. Concluiu-
se que pontos de referência desempenham papel importante no raciocínio lógico-matemático.

Palavras-chave: adição de fração; conhecimento matemático; crianças; estimativa; metade e inteiro.

Abstract

Adding fractions by estimation using half and whole as references.  Th is study investigated the role played by the refe-
rentials of whole and of half in the solving of addition of fractions by estimate. Middle class children (8 - 9 years old) 
at elementary school have solved the same addition of fractions but in diff erent contexts: (i) by estimate, using the 
referential of half (Task 1), (ii) by estimate, using the referential of whole (Task 2), and (iii) by using the mathematical 
symbolism (Task 3). Although children were not able to solve the additions through the mathematical symbolism, 
they made appropriate estimates based on the referentials of whole and of half, showing the same good performance 
with both referentials. Th e conclusion was that reference points play an important role in mathematical  reasoning.

Keywords: adding fraction; mathematical knowledge; children; estimate; half and whole.

Resumen

Adición de fracciones por estimativa a partir del referencial de mitad y entero.  El presente estudio investigó el papel desem-
peñado por los referenciales de entero y de mitad en la resolución de adición de fracciones por estimación. Estudiantes 
de educación básica con edades entre 8 y 9 años de clase media, resolvieron las mismas sumas de fracciones en diferen-
tes situaciones: por estimativa, utilizando la referencia de mitad (Tabla 1), por estimativa, utilizando la referencia de 
entero (Tabla 2) y utilizando sólo simbolismo matemático (Tabla 3). Se observo que, aunque no resolvieron adiciones 
por medio de simbolismo matemático, los niños hacían estimaciones adecuadas con base en la referencia de entero y 
mitad, presentando el mismo buen desempeño con los dos referenciales. Se concluyó que puntos de referencia desem-
peñan un papel importante en el razonamiento lógico-matemático.

Palabras clave: Adición de fracción; conocimiento matemático; niños; estimación; mitad y entero.
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Os números racionais são um grande desafi o con-
ceitual para a criança do ensino fundamental, 
sendo a fração a primeira forma de número ra-

cional com o qual ela se depara na aprendizagem da matemá-
tica. Hecht, Close e Santisi (2003) e Kieren (1993) comentam 

que dominar o conceito de fração envolve habilidades mais 
complexas do que aquelas relativas ao conhecimento sobre os 
números inteiros, as quais são requeridas para a compreen-
são de conceitos sofi sticados inseridos no campo da álgebra 
e da geometria. Devido à sua complexidade e relevância, por 
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décadas, o conhecimento de crianças sobre frações tem des-
pertado o interesse de pesquisadores que têm examinado di-
ferentes facetas deste conceito. Por exemplo, há estudos que 
investigam as relações entre fração e outros conceitos mate-
máticos como a proporção (Hecht, Vagi, & Torgesen, 2007), a 
razão (Lamon, 1999), a divisão (Nunes, 2003; Ramful, 2014) 
e os números inteiros (Siegler, Th ompson, & Schneider, 2011; 
Steff e & Olive, 2010). Outros estudos exploram os diferentes 
signifi cados que a fração pode assumir em uma dada situa-
ção (Gravemeijer, 1997; Mazzocco & Devlin, 2008; Ohlsson, 
1991; Streefl and, 1997), tais como: um número em uma reta 
numérica, um operador, um quociente derivado de uma divi-
são ou uma parte de um todo. Outras pesquisas, por sua vez, 
procuram comparar o conhecimento conceitual e procedural 
que a criança apresenta sobre frações (Byrnes & Wasik, 1991; 
Hallett, Nunes, & Bryant, 2010; Hallett, Nunes, Bryant, & 
Th orpe, 2012; Hecht et al., 2003; Hecht & Vagi, 2010, 2012), 
investigando se esses conhecimentos se relacionam ou se são 
independentes, se um seria mais desenvolvido do que o outro 
ao longo da escolaridade das crianças. De modo geral, nessas 
pesquisas o conhecimento procedural é avaliado por meio de 
diferentes situações que requerem a computação de operações 
com frações, enquanto o conhecimento conceitual é avaliado 
por meio de tarefas que requerem estimativas, associação en-
tre diagramas e frações simbolicamente representadas.

Essas pesquisas mostram que a fração é um conceito com-
plexo, sendo necessário compreender a natureza das difi cul-
dades que as crianças apresentam. Há autores que relacio-
nam essas difi culdades ao fato de a criança não compreender 
o princípio da invariância e não dispor de um pensamento 
reversível (Piaget, Inhelder, & Szeminska, 1960); ou ao fato 
de não compreender a noção de equivalência (Nunes, 2003; 
Streefl and, 1997). Outros autores apontam que as difi culda-
des estão associadas também à natureza multifacetada deste 
conceito que assume diferentes signifi cados em função das 
situações em que se insere (Charalambous & Pitta-Pantazi, 
2007; Nunes & Bryant, 1997) e à complexidade da lingua-
gem e da notação típicas do número fracionário (Brizuela, 
2005; Mack, 1995).

As pesquisas evidenciam, ainda, que muitas das difi culda-
des decorrem do fato de a criança aplicar o conhecimento que 
possuem sobre os números inteiros às frações (Biddlecomb, 
2002; Gelman & Meck, 1992; Lamon, 1999; Nunes, 2003; 
Sophian, Garyants, & Chang, 1997; Streefl and, 1991), como 
é particularmente observado na adição de frações, quando as 
crianças adicionam numeradores e denominadores (Cruz & 
Spinillo, 2004; Kerslake, 1986; Koyama, 1997).

Adicionar numeradores e denominadores é um tipo de 
erro que gera resultados absurdos que indicam uma compre-
ensão equivocada a respeito do número fracionário e de sua 
representação simbólica (a/b). No entanto, quando outras 
representações e formas de raciocinar são empregadas, ob-
serva-se que crianças são capazes de operar com frações. Zu-
nino (1995), por exemplo, observou que mesmo encontrando 
certas difi culdades, alunos do primeiro ciclo do ensino funda-
mental resolviam apropriadamente diversas adições de fração, 

utilizando, de forma espontânea, estimativas e pontos de re-
ferência.

Além dessas difi culdades, a literatura documenta que há 
uma série de conceitos considerados necessários para a com-
preensão do número fracionário: a noção de partição, a noção 
de parte-todo, a noção de equivalência, a noção de inteiro e a 
noção de metade. Considerando o foco da presente investiga-
ção, apenas as duas últimas noções são discutidas.

Streefl and (1991) considera o um como a unidade de re-
ferência do esquema de número inteiro, e que as crianças uti-
lizam esse conhecimento para formar o esquema de unidade 
fracionária, o qual permitirá contar, dividir e reagrupar, tendo 
por base a unidade. Tanto a fl exibilidade em realizar divisões 
sucessivas de uma unidade em partes iguais como a possibili-
dade da reconstrução da unidade se constituem como ações 
fundamentais para a compreensão de número racional, como 
afi rmam Pitkethly e Hunting (1996).

A utilização do um como referência também é mencionada 
por Pearn e Stephens (2007) que realizaram entrevistas com 
crianças de 5 e 6 anos de idade em situações em que explorava-
se o uso da reta numérica como base para a compreensão de 
números inteiros e fracionários. Em algumas das atividades 
apresentadas, as crianças eram solicitadas a posicionar em 
uma reta numérica uma fração que poderia ser 1/2 ou 3/4, 
por exemplo. Nas retas numéricas apresentadas estavam si-
nalizadas as posições do 0 e do 1. Os dados mostraram que as 
crianças que tinham uma compreensão mais completa do sig-
nifi cado do número um na reta, usavam-no como referente e 
conseguiam acertar a posição aproximada da fração indicada, 
pois reconheciam a relação entre o todo e as partes. Notaram, 
ainda, que a utilização deste tipo de atividade desenvolve o 
uso da linguagem própria de frações, bem como a articulação 
entre os conceitos de número inteiro e número fracionário.

Entretanto, no caso da pesquisa conduzida por Baturo e 
Cooper (1999) em que as retas numéricas apresentadas não 
continham apenas os números 0 e 1, mas números de 0 até 
4, as crianças não alcançaram bons resultados. Comentários 
foram feitos quanto às limitações do uso da reta numérica em 
atividades de ensino e de resolução de problemas, pois apesar 
de as crianças terem entre 6 e 8 anos de idade e muitas have-
rem sido formalmente instruídas sobre frações na escola, elas 
não souberam posicionar as frações dadas na reta numérica. 
Porém, comparando este resultado com os do estudo de Pearn 
e Stephens (2007) pode-se pensar que talvez a questão não 
seja o uso ou o não uso da reta numérica em si, mas sim o fato 
de saber quais os referentes presentes na reta numérica para 
favorecer as primeiras compreensões acerca do signifi cado do 
número fracionário.

Em tarefas de partição com quantidades discretas envol-
vendo o conceito de fração, a compreensão do um como unida-
de de referência também é importante. De acordo com Emp-
son, Junk, Dominguez e Turner (2005), o que diferencia as 
ações de uma criança em entender este tipo de tarefa como de 
divisão ou de fração é o fato de como ela interpreta o signifi -
cado dos elementos: se como unidades distintas ou se como 
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pertencentes a um conjunto. Quando as crianças compreen-
dem que a unidade de referência é o conjunto, ao dividi-lo em 
cinco grupos, por exemplo, passam a entender que dois desses 
grupos representam dois quintos do conjunto e não duas uni-
dades independentes. Deste modo, conseguem dar sentido às 
ações realizadas durante o processo de resolução. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Mix, Levi-
ne e Huttenlocher (1999) em tarefas de adição de frações com 
quantidades contínuas. As autoras investigaram crianças de 3 
a 5 anos quanto à adição de frações representadas por círculos 
e/ou semicírculos. As crianças deveriam calcular o resultado 
das operações com um valor que fosse menor ou igual a um in-
teiro (exemplo: 1/2 + 1/4 = 3/4). Observou-se que as crianças 
dividiam o inteiro em quatro partes e que utilizavam quartos 
para comparar as demais frações. Notou-se, contudo, que a im-
portância de uma unidade de referência reside no signifi cado 
de cada fração em relação ao inteiro utilizado, e que ao tomar 
uma unidade como referência, a criança estaria em condições 
de antecipar o tamanho das partes em que o todo seria dividido.

Sowder e Shapelle (1989) e Zeman (1991) comentam a 
respeito da utilização do número um como âncora para es-
timar um valor aproximado para a adição de frações. Como 
exemplo, Sowder e Shapelle (1989) relatam que as crianças 
podem calcular que 7/8 + 9/10 terá como resultado um valor 
um pouco menor que dois, uma vez que entendem que cada 
uma das frações é menor que um inteiro.

Zunino (1995) também destaca a importância do cálculo 
por estimativas no sentido de incentivar as crianças a ante-
cipar e a julgar resultados durante a resolução de problemas. 
Para ela, esta pode ser uma estratégia importante do ponto de 
vista cognitivo, pois fornece à criança condições para avaliar 
se o resultado encontrado corresponde ou não às expectativas.

Além da noção de inteiro, a noção de metade também está 
associada à compreensão de conceitos matemáticos comple-
xos como a proporção e a probabilidade. Spinillo e Bryant 
(1991, 1999) evidenciaram que o referencial de metade pode 
favorecer o sucesso das crianças desde os 6 anos na resolução 
de tarefas de proporção envolvendo tanto quantidades discre-
tas como quantidades contínuas. Nesta mesma direção, este 
referencial mostrou-se igualmente relevante em estimativas 
realizadas por crianças desde os 7-8 anos ao fazerem julga-
mentos acerca do nível de chance em tarefas de probabilidade 
(Spinillo, 1992, 2002).

Resultados semelhantes foram documentados por Singer-
Freeman e Goswami (2001) ao investigarem a competência 
de crianças (3 e 4 anos) para estabelecer equivalência entre 
quantidades discretas e contínuas. Verifi cou-se um maior su-
cesso na resolução de problemas que envolviam a fração me-
tade do que naqueles que envolviam as frações 1/4 ou 3/4. No 
entender de Nunes e Bryant (1997), a compreensão inicial do 
conceito de metade, também favorece o estabelecimento das 
conexões entre os aspectos extensivos (parte-parte) e intensi-
vos (parte-todo) do número racional; podendo, inclusive, ser 
considerado como um referencial importante para as crianças 
iniciarem a quantifi cação de frações.

Cruz e Spinillo (2004) testaram a possibilidade de que 
crianças de 8 e 9 anos resolveriam adições de frações por meio 
do referencial de metade ainda que demonstrassem difi culda-
des em resolver as mesmas adições por meio do simbolismo 
matemático formal. O principal resultado desta pesquisa foi 
que apesar dos erros absurdos apesentados na resolução das 
operações por meio do simbolismo matemático, as crianças 
tiveram um bom desempenho quando o referencial de metade 
era oferecido como âncora durante o processo de resolução. 
Concluiu-se que este referencial auxilia na resolução de adição 
de frações.

De modo geral, os resultados dessas investigações eviden-
ciam que diversos conceitos lógico-matemáticos considerados 
complexos podem ser compreendidos por meio do uso de pon-
tos de referência, em particular, da noção de inteiro e da noção 
de metade que servem como âncoras para o raciocínio, sobre-
tudo na resolução de problemas por estimativas.

Como o mencionado, é mais fácil raciocinar com base em 
estimativas do que com base em cálculos numéricos precisos. 
De acordo com Bryant (1974), isso ocorre porque estimar pri-
vilegia o raciocínio em termos relativos como mais/menos 
que, maior/menor que (ver Bryant, 1974), raciocínio este mais 
precoce que raciocinar em termos absolutos baseado em cál-
culos numéricos precisos. Neste sentido, como proposto por 
Correa, Spinillo, Brito e Moro (1998), o uso de tarefas não-nu-
méricas e de estimativas favorecem a resolução de problemas, 
uma vez que é dada à criança a oportunidade de estabelecer 
relações lógicas e não, necessariamente, resolver cálculos nu-
méricos que pode ainda não dominar. 

A partir dessas considerações, o presente estudo inves-
tigou o papel desempenhado pelo referencial de inteiro e de 
metade na resolução de adição de frações por meio de esti-
mativas, sem que fossem necessários cálculos numéricos e 
aplicação de algoritmos típicos da adição de frações. Para tal, 
crianças ainda não formalmente ensinadas sobre adição de 
frações no contexto escolar foram solicitadas a resolver adi-
ções de fração por estimativas ora usando o referencial de 
metade, ora usando o referencial de inteiro. Também foram 
solicitadas a resolver adições por meio do simbolismo mate-
mático típico de frações (a/b). A hipótese era que as crianças 
teriam difi culdades em resolver as adições por meio do sim-
bolismo matemático, mas que seriam capazes de resolver as 
adições por estimativa usando esses referenciais como apoio 
do raciocínio. Dando continuidade e aprofundamento a estu-
dos anteriores, em especial aquele conduzido por Cruz e Spi-
nillo (2004), procurou-se também examinar se os dois refe-
renciais (inteiro e metade) seriam igualmente facilitadores ou 
se um seria mais facilitador que o outro durante a resolução 
de adições de fração. Este aspecto não foi investigado pelas 
autoras e, segundo nosso conhecimento, não foi examinado 
em outros estudos na área.

É possível, ainda, que o presente estudo possa trazer sub-
sídios para discussões a respeito do conhecimento concei-
tual e do conhecimento procedural que a criança apresenta 
sobre frações, uma vez que o uso de âncoras, no caso inteiro 
e metade, pode estar associado ao conhecimento conceitual, 
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                                           Figura 1. Frações Utilizadas na Tarefa de Sondagem

enquanto o simbolismo matemático pode estar associado ao 
conhecimento procedural, como discutido na seção fi nal desta 
investigação.

Método

Participantes

Quarenta e duas crianças de classe média, alunas do En-
sino Fundamental de escolas particulares da cidade do Recife 
foram igualmente divididas em dois grupos: Grupo 1 formado 
por crianças de 8 anos (média de idade: 8a 4m) alunas do ter-
ceiro ano, sendo 11 do sexo feminino e 10 do sexo masculino; 
e Grupo 2 formado por crianças de 9 anos (média: 9a 3m) alu-
nas do quarto ano, sendo 12 do sexo feminino e nove do sexo 
masculino. As crianças ainda não haviam sido formalmente 
instruídas sobre adição de frações, porém eram capazes de 

identifi car a representação simbólica das frações 1/2, 1/3, 1/4 
e 1/6 (utilizadas neste estudo), conforme verifi cado em uma 
tarefa de sondagem.

Planejamento experimental, material e 
procedimento

Os participantes foram individualmente entrevistados em 
duas sessões com um intervalo de uma semana entre elas. Na 
primeira sessão aplicou-se a Tarefa de Sondagem e a Tarefa 1; 
e na segunda sessão a Tarefa 2 e a Tarefa 3.

A Tarefa de Sondagem teve por objetivo garantir que parti-
cipassem da pesquisa apenas crianças capazes de identifi car as 
representações simbólicas e diagramáticas das frações 1/2, 1/3, 
1/4 e 1/6 que seriam utilizadas nas Tarefas 1, 2 e 3. Para cada 
fração a ser identifi cada havia quatro diagramas como alterna-
tivas que eram lidas em voz alta pela examinadora (Figura 1). 
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De acordo com a literatura, essas frações são familiares 
nesta faixa etária. A fração 1/6, apesar de não ser tão familiar 
quanto às demais, foi utilizada por permitir estabelecer rela-
ções de equivalência com as frações 1/3 e 1/2, favorecendo a 
elaboração dos itens nas tarefas nesta investigação.

A Tarefa 1 teve por objetivo examinar se as crianças seriam 
capazes de realizar adição de frações, por estimativa, usando 
o referencial de metade. A criança era solicitada a resolver seis 
adições de frações unitárias que resultavam em frações ordi-
nárias (metade, mais que metade e menos que metade), sendo 
três itens do Tipo 1 (operações com parcelas iguais: 1/4 + 1/4; 
1/3 + 1/3; e 1/6 + 1/6) e três do Tipo 2 (operações com par-
celas diferentes: 1/3 + 1/6; 1/4 + 1/6 e 1/3 + 1/4). O material 
disponibilizado consistia em dois círculos de cartolina (8 cm 
de diâmetro): um marrom representando um bolo de chocola-
te e um amarelo representando um bolo de baunilha.

As adições eram apresentadas em um contexto lúdico em 
que era contada a história de Artur, um menino que gostava 
muito de comer bolos. A instrução dada pode ser assim resu-
mida: “A mãe de Artur fez um de chocolate e um de baunilha 
(mostrava o círculo amarelo e o marrom), ambos do mesmo 
tamanho. Artur comeu um quarto do bolo de baunilha (apon-
tava o círculo amarelo) depois do almoço, e à tarde, na hora do 
lanche, comeu um sexto do bolo de chocolate (apontava o cír-
culo marrom). Juntando as duas partes que ele comeu dos dois 
bolos, quanto de bolo Artur comeu no fi nal do dia? Será que ele 
comeu metade de um bolo, mais que metade de um bolo ou menos 
que metade de um bolo?” Esta pergunta levava a criança a usar o 
referencial de metade como âncora em suas estimativas.

A Tarefa 2 teve por objetivo examinar se as crianças seriam 
capazes de realizar adição de frações, por estimativa, usando 
o referencial de inteiro. A criança era solicitada a resolver nove 
adições de frações unitárias que resultavam em frações ordi-
nárias (menos que um bolo), mistas (mais que um bolo) e em 
inteiros (um bolo), sendo três itens do Tipo 1 (operações com 
parcelas iguais: 1/3 + 1/3 + 1/3; 1/2 + 1/2 + 1/2; 1/4 + 1/4 + 
1/4); três itens do Tipo 2 (operações com duas parcelas iguais 
e uma diferente (1/2 + 1/4 + 1/4; 1/2 + 1/3 + 1/3; 1/3 + 1/3 + 
1/4); e três itens do Tipo 3 (operações com parcelas diferentes: 
1/2 + 1/3 + 1/6; 1/2 + 1/3 + 1/4; 1/2 + 1/4 + 1/6). O material 
disponibilizado consistia em três círculos de cartolina (8 cm de 
diâmetro): um marrom representando um bolo de chocolate, 
um amarelo representando um bolo de baunilha e um rosa re-
presentando um bolo de morango.

O procedimento era semelhante àquele adotado na Tare-
fa 1. A instrução dada pode ser assim resumida: “Artur gosta 
muito de bolos. Tem dias que ele come um bolo todinho. Tem 
dias que ele come mais do que um bolo todo: come um bolo 
todo e mais um pedaço. E tem dias que ele come menos que 
um bolo. Um dia a mãe de Artur fez três bolos todos de um 
mesmo tamanho: um de chocolate, um de baunilha e outro de 
morango (mostrava os três círculos). Artur comeu metade do 
bolo de chocolate (apontava o círculo marrom) depois do al-
moço. À tarde na hora do lanche, ele comeu um terço do bolo 
de baunilha (apontava o círculo amarelo). Depois do jantar 
ele comeu um quarto do bolo de morango (apontava o círculo 

rosa). Juntando as três partes que ele comeu dos três bolos, 
quanto de bolo Artur comeu no fi nal do dia? Será que ele co-
meu um bolo inteiro, mais do que um bolo inteiro ou menos do 
que um bolo inteiro?”. Esta pergunta levava a criança a usar o 
referencial de inteiro como âncora em suas estimativas.

A Tarefa 3 investigou o desempenho das crianças ao resol-
ver adição de frações usando o simbolismo matemático (a/b). 
Esta tarefa era composta por seis itens, sendo três do Tipo 1 
(adições de frações que resultavam em metade: 1/4 + 1/4; 1/3 
+ 1/6 e 1/6 + 1/6 + 1/6; e três do Tipo 2 (adições de frações 
que resultavam em um inteiro: 1/3 + 1/6 + 1/4 + 1/4; 1/3 + 
1/3 + 1/3 e 1/4 + 1/4 + 1/4 + 1/4. Lápis e borracha foram dis-
ponibilizados, assim como uma folhas de papel em que estava 
impressa cada uma das operações a serem efetuadas, com es-
paço sufi ciente para sua resolução. A examinadora solicitava 
que a criança resolvesse cada uma das operações. Concluída a 
atividade, as folhas de papel com as formas de resolução em-
pregadas eram recolhidas.

A ordem de apresentação dos itens tanto na Tarefa de 
Sondagem como nas demais tarefas foi aleatória, decidida por 
meio de sorteio com cada participante. Em relação à Tarefa 
1 e à Tarefa 2 a ordem de apresentação dos itens além de ser 
decidida por sorteio tinha a restrição de que nunca dois itens 
de um mesmo tipo fossem apresentados consecutivamente.

Resultados

O desempenho foi analisado em função do número de 
acertos em cada um dos itens em cada tarefa separadamen-
te. A Tabela 1 apresenta uma visão geral do desempenho das 
crianças na Tarefa 1.

Tabela 1

Percentual de Acertos por Tipo de Item em Cada Grupo na Tarefa 1(Metade)

Tipos de itens Grupo 1 Grupo 2

Tipo 1 55,5 58,7

Tipo 2 39,7 30,1

Nota. Tipo 1: Adição com parcelas iguais; e Tipo 2: Adição com três parcelas diferentes.

Como pode ser visto, o percentual de acertos em cada gru-
po foi bastante semelhante, como confi rmado pelo Teste U 
de Mann-Whitney que não detectou diferenças signifi cativas 
entre os grupos quer no total (Z = -0,4542; p = 0,649) quer 
em cada tipo de item separadamente (Tipo 1: Z = -0,3179; p = 
0,750 e Tipo 2: Z = -1,2252; p = 0,220).

No entanto, como indicado pelo Wilcoxon (Z = -3,6862; p 
=0 ,001), os itens Tipo 1 (parcelas iguais: 57,1%) foram mais 
fáceis do que os itens Tipo 2 (parcelas diferentes: 34,9%). Este 
resultado indica que estimar o resultado de adições de frações 
em que as parcelas são iguais é mais fácil do que quando as 
parcelas são diferentes. Este mesmo padrão de resultado foi 
observado em relação ao Grupo 1 (Z = -2,1658; p = 0,030) e em 
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relação ao Grupo 2 (Z =- 2,9341; p = 0,003). Assim, tanto no 
geral como em cada grupo, as crianças apresentam um melhor 
desempenho em adições de frações com parcelas iguais do que 
em adições com parcelas diferentes. Em síntese, o tipo de item 
infl uencia o desempenho, sendo mais fácil resolver adições de 
frações com parcelas iguais do que com parcelas diferentes.

De acordo com o Teste U de Mann-Whitney, aplicado aos 
dados na Tarefa 2, os grupos não se diferenciavam quer no to-
tal (Z = -0,2864; p = 0,774) quer em relação a cada um dos 
três tipos de itens (Tipo 1: Z = -0,7764; p = 0,437; Tipo 2: Z = 
-0,4318; p = 0,665 e Tipo 3: Z = -1,6309; p = 0,102), sendo isso 
ilustrado na Tabela 2.

Considerando o desempenho geral, o Teste de Friedman 
revelou diferenças signifi cativas entre os tipos de itens (X2 = 
12,5119; p = 0,001), pois o percentual de acertos nos itens 
Tipo 1 (58,7%) foi maior do que nos demais itens (Tipo 2: 
42,8%; Tipo 3: 34,1%). 

Tabela 2

Percentual de Acertos por Tipo de Item em Cada Grupo na Tarefa 2 (Inteiro)

Tipos de itens Grupo 1 Grupo 2

Tipo 1 61,9 55,5

Tipo 2 46,0 39,7

Tipo 3 26,9 41,3

Nota. Tipo 1: Adição com três parcelas iguais; Tipo 2: Adição com duas parcelas iguais e 
uma diferente; e Tipo 3: Adição com três parcelas diferentes.

No entanto, ao se comparar o desempenho entre os tipos 
de itens no interior de cada grupo, verifi cou-se diferenças no 
percentual de acertos entre os tipos de itens apenas no Grupo 
1 (Friedman: X2 = 9,5952; p =0,008), pois a adição com parce-
las iguais (Tipo 1) foi mais fácil do que a adição com duas (Tipo 
2) ou com três parcelas diferentes (Tipo 3), como indica a Ta-
bela 2. Para as crianças do Grupo 2 esta diferença não foi sig-
nifi cativa (Friedman: X2 = 4,5714; p = 0,101). O tipo de item, 
portanto, infl uenciou apenas o desempenho das crianças mais 
novas que tiveram um melhor desempenho nas adições de fra-
ções com parcelas iguais do que com parcelas diferentes.

Como esperado, o percentual de acertos na Tarefa 3 foi 
muito baixo (Grupo 1: 2,3%; e Grupo 2: 8,7%), confi rmando a 
grande difi culdade das crianças ao resolver adições de frações 
por meio do simbolismo matemático formal. Por outro lado, 
o desempenho na Tarefa 1 (metade) e na Tarefa 2 (inteiro) foi 
bem superior ao alcançado na Tarefa 3 (Tabela 3).

Tabela 3

Porcentagem de Acertos por Grupo de Participantes em Cada Tarefa

Tarefa 1 (metade) Tarefa 2 (inteiro)
Tarefa 3 (simbolis-
mo matemático)

Grupo 1 47,6 44,9 2,3

Grupo 2 44,4 45,5 8,7

Nota. Grupo 1: crianças de 8 anos, alunas do terceiro ano; Grupo 2: crianças de 9 anos, 
alunas do quarto ano.

Nota-se que o desempenho na Tarefa 1 (metade) foi muito 
semelhante ao desempenho na Tarefa 2 (inteiro) tanto no Gru-
po 1 como no Grupo 2. Isso indica que não se pode afi rmar que 
um referencial seja mais facilitador do que o outro. Contudo, 
é possível afi rmar que a criança é muito mais bem sucedida na 
adição de frações quando lhe é permitido estimar com base em 
referenciais que servem de âncora para o seu raciocínio, como 
ocorreu na Tarefa 1 e na Tarefa 2, do que quando as operações 
são apresentadas por meio do simbolismo matemático, como 
ocorreu na Tarefa 3.

Discussão e conclusões

Os resultados da presente investigação mostram que em 
algumas situações crianças que ainda não haviam sido formal-
mente instruídas sobre operações com frações são capazes de 
resolver adições de frações nas quais lhes é dada a oportunida-
de de estimar ao invés de realizar cálculos numéricos precisos. 
Embora sem ter sido este o objetivo do estudo, este resultado 
pode ser inserido em uma discussão teórica relevante acerca 
do conhecimento procedural e conceitual da fração que vem 
sendo conduzida por pesquisadores da área (Byrnes & Wasik, 
1991; Hallett et al., 2010; Hallett et al., 2012; Hecht & Vagi, 
2012). Na presente investigação, é possível considerar que a 
Tarefa 1 e a Tarefa 2 avaliavam o conhecimento conceitual a 
respeito da fração, enquanto a Tarefa 3 versava sobre o conhe-
cimento procedural. Os resultados mostraram que o conheci-
mento procedural foi inexpressivo, sendo isso esperado, uma 
vez que os participantes além de não terem sido instruídos 
sobre adição de fração, não dispunham das condições ofere-
cidas nas demais tarefas. Contudo, observou-se que, apesar 
disso, as crianças demonstraram um conhecimento conceitual 
sobre a adição de frações. Segundo Hallett et al., (2012), al-
gumas crianças possuem um maior conhecimento conceitual, 
outras um maior conhecimento procedural, enquanto outras 
apresentam um mesmo nível de conhecimento procedural e 
conceitual (igualmente alto ou igualmente baixo). Os autores 
explicam este resultado em termos de perfi l de aprendizagem 
referente a diferenças individuais: algumas crianças aprendem 
relativamente mais sobre um tipo de conhecimento do que 
sobre outro, enquanto outras crianças aprendem mais sobre 
ambos os tipos de conhecimentos do que seus colegas. Os re-
sultados obtidos no presente estudo sugerem que as crianças, 
na idade e na escolaridade investigadas, apresentam um co-
nhecimento conceitual que independe do conhecimento pro-
cedural e que o antecede. Este conhecimento conceitual parece 
emergir quando realizam estimativas que se apoiam em pon-
tos de referência cruciais para a compreensão do conceito de 
fração (metade e inteiro). Estimar se o resultado de uma adição 
de frações é maior, menor ou igual à metade ou maior, menor 
ou igual ao inteiro é tarefa possível de ser realizada por crian-
ças que não resolvem estas mesmas operações por meio do 
simbolismo matemático próprio de frações.

Mas qual desses referenciais foi mais facilitador: o refe-
rencial de metade ou o de inteiro? Os dados mostraram que as 
crianças igualmente se benefi ciam de ambos os referenciais. 
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Segundo nossa análise, esses referenciais são constitutivos do 
conceito de número fracionário, uma vez que remetem a no-
ções de partição, de parte-todo e de equivalência que, por sua 
vez, estão envolvidas na formação deste conceito.

Em pesquisas futuras, o papel facilitador dessas âncoras 
(metade e inteiro) poderia ser explorado na adição de frações 
impróprias e de frações mistas. É possível que na adição de 
tais frações, o referencial de inteiro seja mais efetivo do que o 
de metade, dado que as parcelas e o resultado seriam sempre 
maior que um. Esta é uma hipótese que merece ser investigada 
em pesquisa futura. Outra questão relevante seria examinar se 
o papel facilitador desses referenciais também seria observado 
na subtração de frações.

Outro dado, de menor relevância, porém interessante, foi 
que era mais fácil resolver adições de frações com parcelas 
iguais do que com parcelas diferentes. É possível pensar que 
a adição repetida é uma estratégia importante que parece ser 
também facilitadora no caso de adição de frações com parcelas 
iguais.

Do ponto de vista educacional, é possível pensar que a 
adição de frações poderia ser introduzida já nos anos iniciais 
do ensino fundamental a partir de situações que envolvessem 
estimativas, pontos de referência e adições de parcelas iguais. 
Nas atividades em sala de aula o referencial de metade e de in-
teiro poderiam ser adotados de forma combinada, bem como 
serem gradativamente associados à precisão numérica, aos al-
goritmos e representações próprias das frações. Na realidade, é 
importante que com o avanço da escolaridade o conhecimento 
conceitual e o conhecimento procedural sejam igualmente pro-
movidos.

Para concluir, é possível que uma compreensão acerca da 
adição de frações venha facilitar a ideia de que a fração pode 
ser concebida como um número ou uma quantidade que pode 
ser adicionada a outras quantidades, e não apenas como parte 
de um todo como enfaticamente tratado no contexto escolar. 
Estudos de intervenção conduzidos em sala de aula ou em si-
tuações experimentais controladas poderiam explorar esses 
aspectos.
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